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Fixa normas para o descarte como

lixo de l gimpadas fluorescentes, e

dá outras providg;ncias.

CÓD. 0561

01 DEZ 1994
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica proibido o descarte COMO lixo =DUM de

l gimpadas fluorescentes.

Parágrafo Único - h não cumprimento da disposto na

presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor
\

de 1 (uma) UFM por 12mpada descartada.

\

Art. 22 - Fica o Poder Público Municipal, proibida de

recolher l gimpadas fluorescentes descartadas como lixo comum.

Parágrafo Único - A proibição contida no "caput" deste

artigo estende-se às empresas concessionárias do serviço de

coleta de lixo comum.

Art. 32	 Fica o Poder Executivo obrigada a criar um

serviço voltado à coleta do lixo especial constituído por

lãmpadas-fluorescentes descartadas. O lixo recolhida nos termos
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do "caput" deste artigo deverá ser, quanto possível, destinado ã

reciclagem, nos termos mais vantajosos para o Poder Público

Municipal, ou depositado em local próprio adequado para lixo

tóxico.

Art. 42 - Fica o Poder Público obrigado a executar

campanha de esclarecimento da população sobre o perigo para a

saúde pública do mercúrio usado nas 1Jimpadas fluorescentes

quando inadequadamente utilizadas, e sobre o caráter tóxico

dessas mesmas 12mpadas quando descartadas como lixo.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das verbas próprias do orçamento,

suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor	 na data de sua

publicação, revogadas as disposiOes em contrário.

Sala das Sesses 1 crà ctç vjug. cit lqg
O

Auré	 tJíu r a

côo. 0561
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Paulo, teremos algumas .centenas quilos,	 talvez algumas

JUSTIFICATIVA

No Brasil, anualmente, sto jogadas fora, COM)

lixo, cerca de algo entre 100 a 150 milhes de 12mpadas

fluorescentes. Isso constitui 	 imenso perigo /Para a	 saúde

pública, pois cada l gimpada contgm de 5 a 10 gr-Mas de mercúrio,

metal pesado perigosissimo. Essas 12mpadas/ quando quebradas

liberam para a atmosfera o vapor de mercúrl, carga tóxica que,

/

se instala no organismo, afeta O sis_ema nervoso central,

/podendo causar graves leseS e até mesno a morte. Ocorre que,

quando misturadas ao lixo comum, v2.4 	 para o triturador do

caminho	 de	 lixo,	 liberando	 iffediatamente	 D	 mercúrio.

4(Considerado o número de l gimpadas des artadas no Município de 9ão

/

toneladas, de mercúrio lançadas a atmosfera, com consequências

imprevisíveis para a saúde da coletividade, principalmente

quando fatores atmosféricos E /versos, impedem a dispersão da

polui0o que aflige a cidade.

Pelo expos o, convido meus nobres pares a

votarem pela aprova0o des.e projeto, de modo a tornar O meio

ambiente urbano um pouco mais saudável, dando a cada paulistano

uma qualidade de vida ca á VEZ melhor.

cédlow



Papel para informação, rubricado como foi

557	do processo n2	de 19 94	 Q9 	 ....	 ..... (a) 	

Sr. Assessor
Sobre b assunto na consta,
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Assist. Pralatà taf
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PRORROGAÇZO

e

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, a-413)./9v

Ver. Dárcio Ar9èda

Presidente da omisso de

Constit.4o e Justiça
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coleta, uma vez que estas lâmpadas, quando quebras, liberam

PARECER CONJUNTO HR - /95 DAS COMISECES RIOHIDAS DE
CONSTITUUNO E jUSTIÇA; POLITICA URBANA, METROrOLITAHA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇNO PÚBLICA; ATIVIDADE ECONOMICA E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI HR 557/94. 

PUBL1QUE-SE EM

20/ e/([ 	
Trata-se de projeto de bh?Ir-mmr-rrmmrrmmnrmnmnmm7

como lixo de lâmpadas f luorescentes	 e,	 vitan do c e este

Vereador Aurélio Homura, que fixa normas para

/aminhgo de

/ 55-Á

material vá para o lixo comum, triturado no r.
:

para a atmosfera o vapor de merc jwio, carga t6xica que se

instala no organismo.das pessoas, causando seriíssimos danos

sasià

O projeto encontra fundamento nos artigos 13, I;

180 e 181, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Quanto ao mérito, o projeto é de todo conveniente

se

e oportuno, pois visa a melhoria da qualidade de vida em

nossa cidade, uma vez que consubstancia medida de f_ácil

aplicaç go e que vai ao encontro da proteç go ambiental.

Ho que diz respeito a sua aplicabilidade pela

atividade econ6mica em geral, n go vemos qualquer empecilho,

posto que de fácil execuç go e baixo_custo.
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Sob o

propositura.

aspecto financeiro nada temos ` a opor à

Permanentes, nos termos do art.46, X, do Regimento Interno

Favorável é o parecer.

Ressalte-se que, por se tratar de matéria sujeita

ao quárum de maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada

e motaçâ'o em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissges

da Câmara Municipal.
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À . Leg. 3

Sra. Chefe,

Para as providencias cab-iveis.

29/03/95

Publicado no

de

página .55/.5,

conferido: 	

MA I; 1'0 OFICIAL

9
•

•

ji

Lz A ÃNDRn
Secretária

RECEBIDO EM LECri.
e. e21 i 0-3 _I 9___S

t	 hora*

Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

11-04-95

ÁNCik-1,A BORDIN A1DREUIV4

Cid•di Sep39 T4ajca-4

Sra. Chefe,

•, Preparado conforme, °licitação de V.Sa.

11/04-95

MARCOS A

ASSISfefite,

OrilDAS

ta Técnica

dacurr.antoc—, 	e papel de informação

rubricado  •(---oj	 <2.	 ck. 

•

SEGUE...."  . juntado-2 	 fletia' data. juntickr*,

EinEm	 in3/	 /
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W/COLASUONNO
residente

São Paulo, Al de abril de 1995.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0071/1.995!

Senhor Prefeito.

•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica

* da lei aprovada pela Câmara em 05 de abril do corrente, de
acordo com inciso I do Ar t. 84 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei n2 557/94 de autoria do Vereador Aurélio
Nomura - fixando normas para o descarte como lixo de lâmpadas
fluorescentes, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss
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autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I

po ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n2

01/02 do Processo n2 0010557/94. (PROJETO DE LEI N2 557/94). Fixa

normas para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá

outras providências. A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica proibido o descarte como lixo comum de lâmpadas

fluorescentes. Pará grafo dnico - O não cumprimento do disposto na

presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor

de i (uma) UFM por lâmpada descartada. Art. 22 - Fica o Poder

Público Municipal proibido de recolher lâmpadas fluorescentes

descartadas como lixo comum. Parágrafo dnico - A proibição

contida - no	 "caput" deste	 artigo estende-se •

	

as	 empresas

concessionárias do serviço de coleta de lixo comum. Art. 32 -

Fica o Poder Executivo obrigado a criar um serviço voltado à

coleta do lixo especial constituído por lâmpadas fluorescentes

descartadas. O lixo recolhido nos termos do "caput" deste artigo

deverá ser, quanto possível, destinado à reciclagem, nos termos

mais vantajosos para o Poder Público Municipal, ou depositado em

local próprio adequado para lixo tóxico. Ar t. 42 - Fica o Poder

Público - obrigado a executar campanha de esclarecimento . da

população sobre o perigo para a saúde pública do mercúrio usado

nas lâmpadas fluorescentes quando inadequadamente utilizadas e

sobre o caráter tóxico dessas mesmas lâmpadas quando descartadas

como lixo. Ar t: 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das verbas	 -~ias do orçamento, suplementadas se



4
Municipal denSão Paulo.-

1 ffólasuonnoi; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
o Ferreira da Nascimento; José Viviani Ferraz

•

necessário. Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas	 as disposiçÂies	 em contrário.	 Eu,
MARCOS ANT	 EONIOAS

., Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA - 10 — B"
'Aisatánte'da C 'efia' °chita'

extraí a presente cópia fielmenteik de fls. do livro competente ng
ROSMARI CUR	 'n OS SANTOS

47 e_datilografei. Eu,	 Oficial Legislativo,

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 06 de abril de 1995. Chefe

da Seção	 Técnica de n Preparo	 e Registro __..---ãçl7r..Documentos

Legislativos, ANGELA. PQR.D. 1~. RE. P.N.1 ......	 isto , LE11.1-75M,	 M.SellADO
aos ord ,Seçao Ticsko	 Diretor Te, de Hepartamenlo

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

•



LEI 1,42 DE	 DE DE 19 .

Fixa	 normas	 para	 o
descarte como lixo de
lâmpadas fluorescentes, e
dá outras providências -

010

Faço saber que a Câmara, nos termos da
incisoI, do ar- t. 84 do. Regimento Interno, decretou a
seguinte lei:

Art. 12 - Fica proibido o descarte -cbmo lixo
comum de lâm padas fluorescentes.

Parágrafo único - O não cumprimento do
dispoStb- na presente lei sujeitará a infrator ao pagamento de
multa -6o 'valor de í (uma) UFM por lâmpada descartada.

Art. 22 - Fica o Poder Público Municipal
proibi-dó de recolher lâmpadas fluorescentes descartadas como
lixo comum.

Parágrafo único - A proibição contida no
"caput'" deste artigo estende-se às empresas concessionárias
do ser-Viço de coleta de lixo comum.

Art. 32 - Fica o Poder Executivo obrigado a
criar -Um serviço voltado à coleta do lixo especial
constituído por lâmpadas fluorescentes descartadas. O lixo
recolhido nos termos do "caput" deste artigo deverá--ser,
quanto possível, destinado à reciclagem, nos termos 'mais
vantajosos para o Poder Público Municipal, ou depositado em
local -próprio ade quado para lixo tóxico.

Art. 42 - Fica o Poder Público obrigado a
executar cam panha de esclarecimento da população - sobre o
perigo-para a saúde pública do mercúrio usado nas -lâmpadas
flübrescentes quando inadequadamente utilizadas e —sobre o
caráter tóxico dessas mesmas lâmpadas quando descartadas como

Art. 52 - O Executivo regulamentará a
presente leino prazo de 60 (sessenta) dias contados a-partir
de sua"Publicação.
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Art. 62 - As despesas decorrentes' da
execução desta lei correrão por conta das verbas p ró prias—do
orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vi gor na data
'de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.-

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de abril
de i995:

•
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Assessora - :.Gm/An.

Í H. 	
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O iurcior'rio	
CÂMARA MUNICIPAL DE	 4-0----P-A-U-L

,

São Paulo, 11 de	 abril	 , de 19 95

gDy 

de 19 95e

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2	071	 de

11-04-95 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal dOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 557/94 de autoria do Vereador Aurelio Nomura. (inciso I 	 do

Art. 84 do R.I.)

ANEXO:

j 2./ o '1 (c-1"-(1

C01). 0683
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São Paulo, de de 1995
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dele%

; Tà1:11 // honra de acusar o recebimento
do ofício 18/Leg.3/0071/1995, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção, cópia autêntica de
lei decretada por essa Colenda Câmara em 5 de abril
de 1995, de acordo com o inciso I do artigo 84 do
Regimento Interno, referente ao Projeto de Lei n2
557/94.

0~5~re ..	 I, i•REJEITADO O . VET O A.	 e,

O

E D I(.».k0 DE ANAIS

A.22
MAL 1995

O autor da propositura é o nobre
Vereador Aurélio Nomura; ela fixa normas para o
descarte, como lixo comum, de lâmpadas fluorescentes,
obriga o Poder Executivo a criar um serviço voltado à
coleta do lixo especial constituído por essa espécie
de lâmpadas e estabelece outras providências.

Sem desmerecer o elevado propósito
que norteou o ínclito Edil, fico na obrigação de
vetar a lei a rovada, de vez que maculada por
inconstituMnalida e esde o seu nascedouro e por
contrariar o interesse público.

Observe-se desde logo que há um liame
inseparável entre a proibição do descarte, como lixo
comum, de lâmpadas fluorescentes e a criação de um
serviço dirigido para a sua coleta e destinação.

Toda a proposta normativa foi
construída com o intuito não apenas de impedir ou de
apenar quem vier a jogar fora, ou recolher, coitio lixo
comum, lâmpadas fluorescentes, mas, também, para
impor ao Executivo, o encargo de criar serviços para
sua coleta, eventual reciclagem ou depósito em local
adequado para lixo tóxico.

De nada valeria, dessa forma, impedir
que se joguem fora, como lixo comum, lâmpadas
flourescentes, ou punir pela prática desse ato, sem a
criação dos serviços específicos, seja para recolhê-
las, seja para as reciclar ou conservar em espaço
apropriado como lixo tóxico.

Nessa parte, a norma elaboranda foi
preparada de forma logicamente coerente.

Todavia, ela não poderia ter resultado
de iniciativa da Câmara Municipal ou de um de seus
legisladores, de vez que em matéria de leis que
disponham sobre serviços públicos, a iniciativa é
privativa do Prefeito.

5GM-002-DGM
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LEG. 3 - Senhora Chefe:

Para juntar e encaminhar ãs ComissOes competentes,

para emitir parecer conjunto sobre o Veto.

4144.

RECEBIDO EM LEG. 3
03 / os / 95

If:.30.6v) 



)	 do

Nú•

122indonáfio.
Estabelece	 a	 Lei	 Organica	 do

Município de São Paulo, no artigo 125, inciso II:
"Art. 125 - Constituem serviços
municipais, entre outros:

II	 -administrar	 a	 coleta,	 o
tratamento e o destino do lixo".
Ante a definição legal de que a

administração da coleta, do tratamento e da
destinação do lixo representam serviços municipais,
dúvida não pode restar quanto à sua natureza de
serviços públicos.

Ocorre que o citado Estatuto Maior
Municipal preceitua a respeito da iniciativa
legislativa, o seguinte:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe
a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e
nos casos previstos nesta Lei
Orgânica.

@ 2 Q - São de iniciativa do Prefeito
as leis que disponham sobre:

IV - organização administrativa,
serviços públicos e matéria
orçamentária".
Acolher-se	 a	 iniciativa	 do

Legislativo em tal matéria, geraria incontestável
desatendimento ao principio constitucional	 da
harmonia e independência dos poderes.

Estabelece a Carta Magna no seu
artigo 2Q:

"Art. 2Q - São Poderes da União,
independentes e harmônicos entre si,
o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário".
Na mesma linha dispõe a Lei Orgânica

do Município de São Paulo, em seu artigo 62:
"Art. 6Q - Os Poderes Executivo e
Legislativo são independentes e
harmônicos, vedada a delegação de
poderes entre si".
O veto, no caso, tem por finalidade

evitar a invasão de um poder nas atribuições
específicas de outro, e dessa forma estar-se-á
impedindo a produção de norma nascida da usurpação de
iniciativa, tisnada pela inconstitucionalidade.

O projeto de lei nQ 227/93, de
autoria do Vereador José índio Ferreira do
Nascimento, tratando de matéria relativa à limpeza na
cidade, em que se dispunha, também, sobre a criação
de um serviço, mereceu da Comissão de Constituição e
Justiça desse Legislativo, o parecer pela
ilegalidade, morrendo em seu nascedouro.

Por outra parte,é de se convir que
contraria o interesse público, lei cujos efeitos,
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sendo aplicada,	 podem significar prejuízo de
proporções inestimáveis.

Nos termos do informado por órgão
técnico da Municipalidade, praticamente se pode
afirmar que as lâmpadas fluorescentes não são
recicláveis.

De tal maneira, ficaria como única
alternativa o depósito de todo o material recolhido
em local apropriado para lixo tóxico.

Assim,passaria a haver necessidade de
se encontrar espaços destinados a tal fim.

Por consequência, o risco que adviria
de lâmpadas fluorescentes quebradas, resultaria em
risco muito maior, caso elas fossem colocadas
reunidas, em locais determinados.

Outrossim, a neutralização das
lâmpadas fluorescentes descartadas tem um custo que
iria tornar mais oneroso um serviço essencial, como é
a coleta e a destinação do lixo.

Nem mesmo a punição para quem
descartasse, como lixo comum, lâmpadas fluorescentes,
teria possibilidade de ser eficaz; bastaria que se
colocasse na porta de outrem tal material para gerar
a aplicação indevida de multa.

Diante das razões expostas, com base
no artigo 42, @ 1 Q do Estatuto Fundamental da Cidade
e nas outras disposições referidas, veto no todo, a
propositura aprovada, por considerá-la
inconstitucional e contrária ao interesse público.

Em face do exposto, devolvo cópia
autêntica da lei aprovada e submeto o assunto à nova
apreciação desse Legislativo.

Na oportunidade,. reitero a Vossa
Excelência os protestos de minha alta consideração.

SOLON BORGES DOS REIS
Vice-prefeito em exercício

A Sua Excelência o Senhor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo

AMAF/csn.
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----Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n2

01/02 do Processo n2 0010557/94. (PROJETO DE LEI N2 557/94). Fixa

normas para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá

outras providencias. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. J.2 - - Fica proibido o descarte como lixo comum de . 'lâmpadas

fluorescentes. Parágrafo dnico O não cumprimento do dispostana

presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor

de 1. ---(uma) UFM por lâmpada descartada. Art. 22 - Fica o Poder

Públicb- Municipal proibido de recolher lâmpadas fluorescentes

descartadas como lixo comum. Parágrafo único - A...proibição

contida - no "caput" deste artigo estende-se às empresas

concesSiónárias do serviço de coleta de lixo comum. Art. 32 -

Fica o - Poder Executivo obrigado a criar um serviço voltado à

coleta -do lixo especial constituído por lâmpadas fluorescentes

010	
descartadas. O lixo recolhido nos termos do "caput" deste artigo

deverá- ser, quanto possível, destinado à reciclagem; nos termos

mais vantajosos para o Poder Público Municipal, ou depositado em

local próprioadequado para lixo tóxico. Art. 42 - Fica o Poder

Público obrigado a executar campanha de esclarecimento da

população sobre o perigo para a saúde publica do mercúrio usado

nas lâmpadas fluorescentes quando inadequadamente utilizadas e

sobre o caráter tóxico dessas mesmas lâmpadas quando descartadas

como lixo. Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente - lei no

prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.

Art. 62 - - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por -conta das fi verbas próprias do orçamento, suplementadas se
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Municipal de São Pwl
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necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaçãbj revogadas	 as disposiç5es	 em contrário.	 Eu,

MARCOS ANTOÀ, ONIDAS Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-J.0-B"
'Aisisferibi de	 %enteai • '

extraí a presente cápia fielmente de fls. do livro competente 112

47 e - datilografei. Eu, 139~ 1 . sW,AnSSANT,IMUficial Legislativo,
Oficia‘,	tabittvo

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 06 de abril de 1995. Chefe

da Seção	 Técnica ide	 Preparo	 e Registro

Legislativos, INGELA.BénébINANDRRON1 	  visto, rErr.,Ammi-LAno.	 .
Okfe di Seção Maca II	 Diretor Ta., de Oepartarneup

Diretora do De partamento dos Serviços Legislativos da '.Câmara
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À Douta Comissão de

Constituição e Justiça
Em,  Coa  /  05 /

/
IIVGELA BORio lN ANDREON7 • '

Chefe de Secão Técnica!
7
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta.

Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, itslas4q9
Ver. IlárCio Arruda

Presidente da Comis ao de

Constituiço	 Justiça

•
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Folha n.orz:.
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JUSTIÇA SULimr., L,	 fO TOTAL APOSTO PELO SENHOR PREFEITO AO
PROJETO DE LEI 557/94.557/94.

Dt.J8LIC)

Y..1,/
UE-sE Em
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Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador

17 - RELCOM
17-1636/1995

(~12eVta

16 - PAR
16-1256/1995

Aurélio Homura, visa fixar normas para o descarte de

lâmpadas fluorescentes, a fim de evitar que esse material vá

para o lixo comum, triturado no caminho de coleta. A

propositura objetiva evitar a liberação para a atmosfera do

vapor de mercário, carga t .6xica que pode se instalar no

organismo humano, causando seriíssimos danos à saáde das

pessoas.

As Comiss2es Reunidas de Constituição e

Justiça; Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;

Administração Páblica; Atividade Econ6mica e de Finanças e

Orçamento	 em	 parecer	 Conjunto	 datado	 de	 6/2/95,

pronunciaram-se favoravelmente à propositura.

lir O projeto foi considerado aprovado pelas

Comisses Permanentes, nos termos dos arts. 46, X ., e 04,- 1,

do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Enviado à sanção, recebeu meto total do

Executivo por inconstitucionalidade e contrariedade 	 ao

interesse páblico.

Argumenta o Sr. Prefeito que a proposta cria

um serviço pkIblico específico para o recolhimento	 de

vn(D/-)1557-94



descartadas como lixo comum. Acreditamos a Câmaraque

••••

lâmpadas fluorescentes, o que invade a competência privativa

da Executivo, de propor projetos de lei que disponham sobre

serviços pilblicos, nos termos dos arts. 37, 5 29.„ IV,. 125,

II, da Lei Orgânica do Município. Ocorre que a proposta n"ão

cria um serviço específico para o recolhimento de lâmpadas

fluorescentes, mas apenas obriga o Executivo a fazê-lop

dentro da sua competência constitucional, bem cómo impge

Prefeitura o dever de executar uma campanha de

esclarecimento â populaço sobre o perigo para a sailde da

populaç2io que representam as lâmpadas â vapor de mercário, e

sobre o caráter t6xico e poluidor dessas lampâdas quando

Municipal agiu dentro da sua competência constitucional, que

é a de editar leis a fim de que o Executivo, as aplique, e

que n'ão pode haver invas'ão de competência nesse caso.

Assim sendo, o parecer é

Pela Rejeiço do veto.

i	
ne. 1

Sala da( Com isso de Constituiç"ão e. justiça, ;:WO r2

vno/p1557-94
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DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

.	 •	 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA

Camilo 148§ Ordin. 1614/98

OPERADOR REVISOR

40)	 Discussão e votagrto inioao do veto total aposto polo 12:zoou-bilro ata PI,

557/941 do Vereador Auró.lio Norairai ve fixa normas para o descarte como lixo da

IftwaAas fluorescentes, Rojai& mediante voto favarawl da maioria absoluta doa

membros da Camara. Penemos em pauta ate votaglio

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO,
—TAQUIGRAFIA —

Folha i.o	 W1  do

L'	 19

DISKCADERNO

•	 oij .;	 4 14,	 ''rk á'	 . •	 '

RODÍZIO

25

FOLHA

6 Camilo

TAQUÍGRAFO

148 4 0.0.

SESSÃO

16.4.98

DATA

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB) - No há oradores inseri

tos; está encerrada a discussa. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

S. rejeição do veto permaneçam como estão; os contrários,. ou aqueles que

desejarem verificaçU nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa).

Registre-se a abstença desta Presidencia. Rejeitado o veto, vai %a pro-

zaulgaç 810

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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. do processo n•	 557 
de 19:94 -- 1117/ 044  /. g g	 lal2D2  .	
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'

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 ê Sessão Ordinaria, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

Assessor Tãc.Leg. Chefe-Subst.

RECEBIDO EM LEG 3

o Lti 05
)4	 _,(14/

Sra.Olçata,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição de

veto total aposto à lei relativa ao presente processo.

22 / 04 [98'

jOSÊ CRISTIÇikOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Slib3titat0

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

22 / 04 / 98

KATHYA REG A MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar
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âmaira Anicinai aWitáVezied
São Paulo, 	 abril de 1998.

L 18 -.0E-LEG3
OFICIO N.0417/1998)

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessão de 16 do corrente o veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 557/94 de autoria do
Vereador Aurélio Nomura - fixando normas para o descarte como
lixo de lâmpadas fluorescentes, e dando outras providências -
cabe a Vossa Excelência, de acordo com o § 62 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

NE O'R OLF0
P esi -

t"
nte

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2.a.

à	 F



São Paulo,  28 	de  abril 	de 19  -9-8- •

oc.
nn	 SM'IT° I

ESMERALDA DO ínRi.	
N

RF. 6t0.01 .1.00	

FURTA

, iS	 OF-LEG3
OFIC10,11.04i7/1998Recebi ofícioJ	 de

28/04/98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a rejeiçao
do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa 	 ao

Projeto de Lei n g 557/94.

Anexo: cópia xerográfica da cOpia autentica.

• RECEM EM

COD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

J5
Papel para informação, rubricaq como folha n!

c . (r4	 Oç
o processo n° 	 de 19 	 /	 	  (a)

Sra. Kathya,

Juntar ao processo Of.ATL n 2 122/98, preparar

ofício encaminhando ao Executivo cópia autentica da Lei

n 2 12.653,de 06.06.98 promulgada pela Camara, providen-

ciar carta de promulgação.

07 / 05 / 98

IOSÉ CRISTINAOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

07 / 05 / 98

KATHYÁ RE'DffslA MORALES DE SOUZA

Asslstento Parlamentar

Uncom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Tendo em vista que o Projeto de Lei nQ

Senhor Presidente

122798
GABINETE DO PREFEITO

Olício Á .2 Ln.o

1 -15 - DOCREC

1.---:15.7•0:1.46/1998_

EDIÇÃO DE ANAIS

-

557/94, que fixa normas para o descarte como lixo de

lâmpadas fluorescentes, e dá outras providências deverá ser

promulgado por Vossa Excelência, nos termos do disposto no

S 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, sirvo-me deste para comunicar que, para o referido

diploma, foi reservado o número 12.653.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

941)
Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM - 002 - DGM
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"extraia presente
*
47 e-daIilografei.

presente cópia fielmente de fls, do livro competente ng.

Eu, 13.91VM";.":	 ADOS SANT,033f ic 	 Legislativo,
vitcia

Municipal de São Pastl

jcss.

e

•

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaçãoA, revo gadas	 as disposi4es	 em contrário.' - Eu,

MARCOS ANTO,	 ONIDAS
Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B"

*Maidowitids	 niclikt •

padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 06 de abril de 1995. Chefe

da Seção - Técnica
•

Preparo	 e Registro	 4C-4411bocumentos

Le gislativos,Am0ad.p5~~~ 	  Visto, LEIT-Af.ÇeÚNDO. . . .
Chefe di Sefk Técako 11	 Diretor Tee, de Departamen}0

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da-: CâmaraDiretora do

•
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São Paulo, /T de P,11/ 19	 de 1998.
18 - OF-LEG3
OFICIO N.0552/1998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cápia autêntica da Lei n2
12.653, de 06 de maio de 1998, promulgada pela Câmara de acordo com
o 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
fixa normas para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá
outras providências.

Valho-me da	 oportunidade para	 apresentar a	 Vossa
Excelência os	 meus protestos	 de elevado	 apreço	 e distinta
consideração. •

IA e\
MELO R 1)0k0
PI à1	 te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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.0E-LEG3 .
OFICIO N.0552/1998

eágiara Articinal

	 Cópia autêntica. LEI N2 12.653 DE 06 DE MAIO DE 1998. 

(PROJETO DE LEI N2 557/94). (VEREADOR AURéLIO NOMURA). Fixa normas

para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá outras

pravidências. Meio Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o

% 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de $ào Paulo, promulga

• a seguinte	 Art. 12 - Fica proibido o descarte como lixo comum de

lâmpadas fluorescentes. Parágrafo único - O não cumprimenta do

disposto na presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa

no valor de i (uma) UFM por lâmpada descartada. Art. 22 - Fica o

Poder Público Municipal proibido de recolher lâmpadas fluorescentes

descartadas como lixo comum. Parágrafo única - A proibição contida no

"caput" deste artigo estende-se às empresas concessionárias da

serviço de coleta de lixo comum. Art. 32 - Fica o Poder Executivo

obrigado a criar um serviço voltado à coleta da lixo especial

constituído por lâmpadas fluorescentes descartadas. O lixo recolhido•
nos termos do "caput" deste artigo deverá ser, quanto possível,

destinado à reciclagem, nos termos mais vantajosos para o Poder

Público Municipal, ou depositado em local próprio adequado para lixo

tóxico. Art. 42 - Fica o Poder Público obrigado a executar campanha

de esclarecimento da po pulação sobre o perigo para a saúde pública da

mercúrio usado nas lâmpadas fluorescentes quando inadequadamente

utilizadas e sobre o caráter tóxico dessas mesmas lâmpadas quando

descartadas como lixo. Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente

lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua
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..................... .......

'amara Amicinal, ,„,„ 	 att4-

publicação. Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposi4es em contrário. Câmara Municipal

de São Paulo, 07 de maio de 1998. O Presidente, a) Melo Rodolfo.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em

411	 07 de maio de 1998. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini.

Eu, 

	

	  ElilirSSATO 	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-10-
Asslztont3 tl,) Chr,fla Técnica

B" extraí a presente cópia fielmente	 do original e digite:1—

N‘\Eu 
,f?
	 . !':A :iES DE SOUZ	 s,

1
.P.As . s tente Parlamentar, padrão "OPA-05-A" a

:t ..3 .1'z:rir.m• ekár • • •

conferi. São Paulo, 07 de maio de 1997. Chefe da Seção Técnica de

JOSR CRISTINO (.. ",17,A SANTOS
Preparo e Registro de Documentos Legislativos, ... Chcf:.• dr .9c:r.to -Tt:catza 111. • •

ç,
Substaeo

14-e
Visto,	 .... 11 . 1.: ;»•• • v,..:-:;-; .;,:u;id.N.:35! ......	 Diretora	 do	 Departamento	 dos

r,;,,t,„	 .Jz::-:	 le. àept. ,,- i-.:':. 7
Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.- 	 \

• )

• ma) Melo Rodolfo; José índio Ferreira do Nascimento;	 Antonio
Goulart; Ana Maria Quadros; Natalício Bezerra; Jorge Taba; Maria
Helena
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LEI M2 12.653 DE 06 DE MAIO DE 1998 
(Projeto de Lei n2 557/94)
(Vereador Aurélio Momura)

Fixa normas para o descarte como lixo
de lâmpadas fluorescentes, e dá outras
providências.

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o
§ 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga
a seguinte lei:

Art. 12 - Fica proibido o descarte como lixo comum de
lâmpadas fluorescentes.

Parágrafo único - O não cumprimento do disposto na
presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor de 1
(uma) UFM por lâmpada descartada.

Art. 22 - Fica o Poder Público Municipal proibido de
recolher lâmpadas fluorescentes descartadas como lixo comum.

Parágrafo único - A proibição contida no "caput" deste
artigo estende-se às empresas concessionárias do serviço de coleta de
lixo comum.

Art. 32 - Fica o Poder Executivo obrigado a criar um
serviço voltado à coleta do lixo especial constituído por lâmpadas
fluorescentes descartadas. O lixo recolhido nos termos do "caput"
deste artigo deverá ser, quanto possível, destinado à reciclagem, nos
termos mais vantajosos para o Poder Público Municipal, ou depositado
em local próprio adequado para lixo tóxico.

Art. 42 - Fica o Poder Público obrigado a executar
campanha de esclarecimento da população sobre o perigo para a saúde
pública do mercúrio usado nas lâmpadas fluorescentes quando
inadequadamente utilizadas e sobre o caráter tóxico dessas mesmas
lâmpadas quando descartadas como lixo.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação.
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Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das verbas práprias do orçamento, suplementadas se
necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de Sáo Paulo, 07 de maio de 1998.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral e Câmira Municipal de São Paulo, em
07 de maio de 1998.

O Diretor Geral,
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CÂMARA MUNICIPAL D rcilhê2e032—lin---1-i.,

São Paulo, 15 de galo ------ 	 ,.	 .

MEMORANDO

.	 Recebi Oficio Leg. 3 , ng 652/98, de 15/05/98,

caminhando cOpla autântica da Lei ng 12.653, de 06/05/98, pro-

mulgada pela Camara nos termos do 9Y7 11 do Art. 42 da LOMBP,

ret. ao PL ng 557/94, do autoria d4ifer. Aurállo Nomèra,
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Quanto 'a contrariedade ao interesse ptíblico,
argumenta o Executivo que:

1) Lâmpadas fluorescentes no s2io recicláveis.

2) Dessa forma, toda' lâmpada fluorescente
coletada teria que ser recolhida em local apropriado para
lixo t6xico, havendo a necessidade de se encontrar espaços
destinados a tal fim.

3) Este ajuntamento de lâmpadas fluorescentes
num s6 local, pela fragilidade do material, sujeito a muitas
quebras, n2io é recomendável, já que resultaria em risco
muito maior pela possibilidade de concentraço dos gases de
mercilrio utilizados na produç'ão destas lâmpadas.

4) A neutralizaç'ão de lâmpadas fluorescentes
descartadas tem um custo que iria tornar mais oneroso o
serviço de coleta e destinaço do lixo.

5) Fica prejudicada, ainda, a puniç2io para quem
descartasse como lixo comum lâmpadas fluorescentes, uma vez
que bastaria que se colocasse 'a porta de outrem tal material
para gerar a aplicaço indevida de multa.

Tendo em vista as ponderaçes do Executivo, . com
as diversas dificuldades encontradas, e uma vez que a
soluç'ão proposta pela	 propositura poderia na	 verdade

• implicar em maior risco que a prática atualmente adotada
para a disposiç2io final desses produtos, as Comisses de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de
Administras:2i° Páblica e de Atividade EconGmica entendem pela
aceitaç2io do veto tratado no presente.

Comiss"ão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

Comiss2io de Administraç2i° Páblica

Comiss .ão de Atividade Econ6mica
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parecer.
Comi Finanças e Orçamento

-o

Quanto ao aspecto financeiro, concordamos com a
argumentaç'ão do Executivo de que a neutralizaç'ão de lâmpadas
fluorescentes descartadas tem um custo que iria tornar mais
oneroso o serviço essencial de coleta e destinaç2io de lixo.

Sendo assi" pela manutenço do veto total é o
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